
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª Câmara de Coordenação e Revisão

NOTA TÉCNICA Nº 01/2014 – 2ª CCR

SOLICITANTE Dra. Raquel Elias Ferreira Dodge – Coordenadora da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão

EMENTA Informações sobre as ações do MPF referentes aos crimes de redução à condição 
análoga à de escravo. Dados enviados pelas Procuradorias da República nos Estados 
e pelas Procuradorias Regionais da República.

1. INTRODUÇÃO

Tendo em vista a solicitação da então Coordenadora da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão, a 
Subprocuradora-Geral da República Raquel Elias Ferreira Dodge, foi elaborada a presente Nota Técnica com 
base nos dados enviados pelas Procuradorias da República e Procuradorias Regionais da República no MPF.

Os dados solicitados são os seguintes:

1) Ações Penais instauradas em 2010, 2011, 2012 e 2013, referentes aos 
crimes de redução à condição análoga à de escravo;

2) Inquéritos Policiais instaurados em 2010, 2011, 2012 e 2013, referentes 
aos crimes de redução à condição análoga à de escravo;

3) Notícias de Fato autuadas em 2010, 2011, 2012 e 2013, referentes aos 
crimes de redução à condição análoga à de escravo;

4) Procedimentos de Investigação Criminal autuadas em 2010, 2011, 2012 
e  2013,  referentes  aos  crimes  de  redução  à  condição  análoga  à  de 
escravo; e

5) Procedimentos Administrativos autuados em 2010, 2011, 2012 e 2013, 
referentes aos crimes de redução à condição análoga à de escravo.

2. SISTEMA DE COLETA DOS DADOS

Os dados obtidos provêm do encaminhamento de relatórios pelas Procuradorias da República nos Estados e 
pelas Procuradorias Regionais da República, conforme solicitação feita por meio do Ofício Circular 2ª CCR 
nº 002E/2014, de 25 de fevereiro de 2014. As respostas ao referido ofício circular se apresentaram de formas 
distintas, o que requereu um trabalho manual de padronização, compilação e tabulação das informações.



3. DADOS COLETADOS

As  informações  coletadas  foram  sumarizadas  por  estado  e  agrupadas  em  seis  classes:  ações  penais, 
inquéritos policiais,  procedimentos de investigação criminal,  procedimentos administrativos,  declínios de 
competência e outros procedimentos jurídicos relativos ao tema, tais como recursos, habeas corpus e peças 
de informação.  Cumpre  ressaltar  que,  até  o  fechamento  desta  Nota Técnica,  as  seguintes  unidades  não 
haviam  encaminhado  respostas:  Procuradoria  da  República  no  Estado  do  Espírito  Santo  –  PR/ES; 
Procuradoria da República no Estado de Goiás – PR/GO;  Procuradoria da República no Estado do Mato 
Grosso – PR/MT; Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte – PR/RN; Procuradoria da 
República  no  Estado do Rio  Grande do Sul  –  PR/RN;  Procuradoria  da  República  no  Estado de  Santa 
Catarina – PR/SC e Procuradoria da República no Estado de Roraima – PR/RR.

ESTADO AÇÃO PENAL INQUÉRITO 
POLICIAL

PROCEDIMENTO DE 
INVESTIGAÇÃO 

CRIMINAL

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO

DECLÍNIO DE 
COMPETÊNCIA OUTROS TOTAL (por 

Estado)

AC 2 2

AL 1 3 4

AP 4 2 6

AM 17 10 1 28

BA 2 2 4

CE 0

DF 2 2

ES 0

GO 0

MA 48 19 3 70

MT 0

MS 19 31 50

MG 18 3 21

PA 156 17 12 86 6 277

PB 0

PR 8 5 2 15

PE 6 21 7 2 36

PI 10 9 7 1 27

RJ 18 24 10 2 2 56

RN 0

RS 0

RO 26 14 1 41

RR 0

SC 0

SP 6 29 4 6 5 50

SE 1 1

TO 12 24 44 80

SUBTOTAL 1 334 230 36 155 2 13 770

PRR1 75 23 4 102

PRR2 7 7

PRR3 15 15

PRR4 18 1 19

PRR5 6 1 1 1 9

SUBTOTAL 2 121 24 1 1 0 5 152

TOTAL 455 254 37 156 2 18 922

CLASSES



TOTAL % TOTAL % TOTAL % TOTAL % TOTAL % TOTAL %
=

AC 2 100,0% 2

AL 1 25,0% 3 75,0% 4

AP 4 66,7% 2 33,3% 6

AM 17 60,7% 10 35,7% 1 3,6% 28

BA 2 50,0% 2 50,0% 4

CE 0

DF 2 100,0% 2

ES 0

GO 0

MA 48 68,6% 19 27,1% 3 4,3% 70

MT 0

MS 19 38,0% 31 62,0% 50

MG 18 85,7% 3 14,3% 21

PA 156 56,3% 17 6,1% 12 4,3% 86 31,0% 6 2,2% 277

PB 0

PR 8 53,3% 5 33,3% 2 13,3% 15

PE 6 16,7% 21 58,3% 7 19,4% 2 5,6% 36

PI 10 37,0% 9 33,3% 7 25,9% 1 3,7% 27

RJ 18 32,1% 24 42,9% 10 17,9% 2 3,6% 2 3,6% 56

RN 0

RS 0

RO 26 63,4% 14 34,1% 1 2,4% 41

RR 0

SC 0

SP 6 12,0% 29 58,0% 4 8,0% 6 12,0% 5 10,0% 50

SE 1 100,0% 1

TO 12 15,0% 24 30,0% 44 55,0% 80

Subtotal 1 770

% 43% 30% 5% 20% 0,3% 2%

PRR1 75 73,5% 23 22,5% 4 3,9% 102

PRR2 7 100,0% 7

PRR3 15 100,0% 15

PRR4 18 94,7% 1 5,3% 19

PRR5 6 66,7% 1 11,1% 1 11,1% 1 11,1% 9

Subtotal 2 152

% 80% 16% 1% 1% 0,0% 3% 922

DECLÍNIO DE 
COMPETÊNCIA OUTROS

TOTAL

TRABALHO ESCRAVO  -  PROCEDIMENTOS EM ANDAMENTO

ESTADO

AÇÃO PENAL INQUÉRITO 
POLICIAL

PROCEDIMENTO DE 
INVESTIGAÇÃO CRIMINAL

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO

5121 24 1 1 0
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TOTAL % TOTAL % TOTAL % TOTAL % TOTAL % TOTAL %

AC 2 0,217% 0,2%

AL 1 0,108% 3 0,325% 0,4%

AP 4 0,434% 2 0,217% 0,7%

AM 17 1,844% 10 1,085% 1 0,108% 3,0%

BA 2 0,217% 2 0,217% 0,4%

CE 0,0%

DF 2 0,217% 0,2%

ES 0,0%

GO 0,0%

MA 48 5,206% 19 2,061% 3 0,325% 7,6%

MT 0,0%

MS 19 2,061% 31 3,362% 5,4%

MG 18 1,952% 3 0,325% 2,3%

PA 156 16,920% 17 1,844% 12 1,302% 86 9,328% 6 0,651% 30,0%

PB 0,0%

PR 8 0,868% 5 0,542% 2 0,217% 1,6%

PE 6 0,651% 21 2,278% 7 0,759% 2 0,217% 3,9%

PI 10 1,085% 9 0,976% 7 0,759% 1 0,108% 2,9%

RJ 18 1,952% 24 2,603% 10 1,085% 2 0,217% 2 0,217% 6,1%

RN 0,0%

RS 0,0%

RO 26 2,820% 14 1,518% 1 0,108% 4,4%

RR 0,0%

SC 0,0%

SP 6 0,651% 29 3,145% 4 0,434% 6 0,651% 5 0,542% 5,4%

SE 1 0,108% 0,1%

TO 12 1,302% 24 2,603% 44 4,772% 8,7%

Subtotal 1 334 230 36 155 2 13 770

PRR1 75 8,134% 23 2,495% 4 0,434% 11,1%

PRR2 7 0,759% 0,8%

PRR3 15 1,627% 1,6%

PRR4 18 1,952% 1 0,108% 2,1%

PRR5 6 0,651% 1 0,108% 1 0,108% 1 0,108% 1,0%

Subtotal 2 121 24 1 1 0 5 152

    922 
* % percentual calculado em relação ao total geral
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É a Nota.

Brasília, 14 de julho de 2014.

Reginaldo de Souza Santos
Técnico Administrativo – 2ª CCR


